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PARECER Nº 322, DE 2021
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE EDUCAÇÃO E CULTURA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 259, DE 2021
Por meio da Mensagem A-nº 68/2021, o Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou, para apreciação desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei nº 259, de 2021, que altera a Lei nº 16.954, de 19 de março de 2019, que instituiu o Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento de Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - CACS/FUNDEB, compatibilizando-a com a Lei federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020.
A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 7 (sete) emendas.
A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Educação e Cultura, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Posteriormente, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas, no âmbito virtual, conforme especificado no Ato nº 16, de 2021.
Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.
DO PROJETO
O projeto versa sobre a alteração da Lei nº 16.954, de 19 de março de 2019, que instituiu o Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento de Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - CACS/FUNDEB, compatibilizando-a com a Lei federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, para que assim a Secretaria Estadual da Educação possa garantir a legalidade do ato normativo junto ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, bem como possibilitar o cadastramento do mandato para o quadriênio 2021/2024 no sistema CACS-FUNDEB.
Vale ressaltar que cabe ao conselho mencionado o acompanhamento, controle social da transferência e da aplicação dos recursos dos referidos programas, bem como a análise e parecer conclusivo de suas prestações de contas, assim, ressalte-se que a não regularização do CACS-Fundeb, conforme exigido pelo FNDE, traz graves implicações relacionadas à transmissão do Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação (SIOPE), captação de recursos do Plano de Ações Articuladas (PAR) e ao Programa de Fomento às Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral (EMTI), bem como a impossibilidade de recebimento de quaisquer outros recursos financeiros voluntários da União.
Assim, a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Governador do Estado, em obediência aos ditames do artigo 24, incisos I e II e §§, e artigo 25, “caput” e § 1º, ambos da Constituição Federal, bem como dos artigos 21, inciso III, 47, inciso II, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.
Sendo assim, inexistem óbices à sua aprovação sob o ponto de vista constitucional, legal ou jurídico.
Conforme aponta a justificativa encaminhada, o mérito da propositura, nos termos do que já foi posto, a aprovação do presente projeto é medida urgente e necessária para evitar prejuízos na captação de recursos para a educação.
Dessa forma, o projeto deve ser aprovado por seus inestimáveis méritos.
Quanto ao aspecto financeiro e orçamentário, observarmos que a propositura não deve gerar qualquer acréscimo de despesa, visto que se trata apenas de uma regularização do CACS/FUNDEB mediante aprovação da presente lei, portanto, nada há que impeça sua aprovação sob o ponto de vista financeiro.
DAS EMENDAS
No curso do processo legislativo, a propositura recebeu 7 (sete) emendas dos nobres deputados desta Casa, que passamos a sintetizar.
A emenda de nº 1 almeja acrescentar um novo artigo onde pretende convocar, por decisão da maioria dos membros da CACS/FUNDEB, o Secretário de Educação para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e da execução das despesas do Fundo, em prazo não superior a 30 dias.
Respeitando a intenção da proposta, entendemos que a obrigação pretendida já é prevista no artigo 33, inciso II da Lei Federal nº 14.113/2020, inclusive dispondo que pode ser convocado, além do Secretário da Educação, outro servidor equivalente, para prestar os esclarecimentos pertinentes. Dessa forma, pedimos vênia para apresentar a subemenda abaixo, a fim de compatibilizar a emenda com a legislação federal, bem como para corrigir erro de grafia da propositura original.
Subemenda à emenda de nº 1
1 - Acrescente-se o seguinte inciso III ao artigo 2º do Projeto de lei nº 259/2021:

Artigo 2º -......................

.......................................

“III - ao artigo 2º:

a) O Inciso VII:

VII - convocar, por decisão da maioria de seus membros, o Secretário de Educação competente ou servidor equivalente para prestar esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e da execução das despesas do Fundo, devendo a autoridade convocada apresentar-se em prazo não superior a 30 (trinta) dias.”
2 - Modifique-se, no Projeto de lei nº 259/2021, o termo “Lei federal nº 14.133, de 25 de dezembro de 2020”, para que conste “Lei federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020”.

Assim sendo, somos favoráveis à emenda de nº 1, na forma da subemenda ora apresentada.
Por sua vez, a emenda de nº 2 inclui um novo inciso ao artigo 2º, que acrescenta dois novos parágrafos ao artigo 3º da Lei nº 16.954/2019, o primeiro deles dispõe que a atuação dos membros do Conselho em questão não seja remunerada sendo considerada como atividade de relevante interesse social. Já o segundo, veda a exoneração ou a demissão sem justa causa, a atribuição de falta injustificada ao serviço e o afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do término do mandato, em se tratando de conselheiros representantes de servidores, professores ou Diretores de escolas da rede pública de ensino.
Não obstante a nobre intenção do autor da emenda, verificamos que a propositura já contempla seu objeto, no inciso V do artigo 1º, que veda a remuneração dos membros do Conselho. Quanto aos demais aspectos, entendemos ser desnecessária sua inclusão, eis que já são previstos no artigo 34, § 7º da Lei Federal nº 14.113/2020.
Assim, somos contrários à emenda nº 2.
Quanto à emenda de nº 3, esta pretende alterar o texto do § 5º do artigo 3º da Lei ora modificada, com objetivo de incluir que a representação estudantil seja atribuída aos movimentos estudantis, no caso de jovens estudantes com idade superior a 18 anos ou emancipados, no caso dos estudantes com menoridade civil, serão representados pelos genitores, representantes legais ou pessoa que lhe detenha o Poder Familiar.

Sobre o assunto, verificamos que a proposta está em desacordo com a Lei Federal nº 14.113/2020, que dispõe, no artigo 34, § 10, que na hipótese de inexistência de estudantes emancipados, a representação estudantil poderá acompanhar as reuniões do conselho com direito a voz, da mesma forma como propõe o Projeto de lei nº 259/2021.
Assim, somos contrários à emenda de nº 3.
Por fim, as emendas de nº 4, 5, 6 e 7, pretendem fazer alterações no projeto com o objetivo de dar mais publicidade à propositura enviada pelo Poder Executivo, entretanto, entendemos que o projeto de lei ora analisado já traz em seu escopo a publicidade suficiente para o pleno acompanhamento das atividades do Conselho.
Além disso, são diversas as ferramentas de fiscalização e controle e de publicidade existentes na legislação em vigor, a exemplo do Princípio da Publicidade, estampado no artigo 37 da Carta Magna, bem como a prerrogativa de a Assembleia Legislativa convocar autoridades e requisitar informações do Poder Executivo.
Dessa forma, somos contrários às emendas de nº 4, 5, 6 e 7.
CONCLUSÃO
Em conclusão, o projeto deve ser aprovado, por inexistirem impedimentos de ordem constitucional, legal, jurídico ou econômico-financeiro, e por sua inegável relevância no atendimento do interesse público.
Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 259, de 2021, favoráveis à emenda de nº 1 na forma da Subemenda apresentada, e contrários às emendas de nº 2, 3, 4, 5, 6 e 7.
a) Dra. Damaris Moura – Relatora
Aprovado como parecer o voto: favorável ao projeto, à emenda nº 1 na forma da subemenda ora apresentada e contrário às emendas de nºs 2, 3, 4, 5, 6 e 7.

Sala das Comissões, em 4/5/2021.

a) Mauro Bragato – Presidente
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